
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2443781 - SP (2023/0302498-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - 
RJ120077
LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - 
RJ125421

AGRAVADO : EDSON EMANOEL SIMOES
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
 

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR 
SINISTRALIDADE. POSSIBILIDADE. ÍNDOLE ABUSIVA 
RECONHECIDA NA ORIGEM. LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. 
INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DE ÍNDICE 
ADEQUADO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EQUILÍBRIO 
ATUARIAL. PRECEDENTES. DISSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é "possível o reajuste de contratos de 
saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar 
inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de custos 
ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 10/06/2015).
2. Na forma da jurisprudência do STJ, "reconhecida a abusividade da 
cláusula contratual de reajuste, é necessária a apuração do percentual 
adequado na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o 
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais" (AgInt no REsp 
1.870.418/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2021).
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está dissonante 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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1. Nos termos da jurisprudência do STJ, é "possível o reajuste de contratos de 
saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar 
inviável para os padrões da empresa contratante, seja por variação de custos 
ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 10/06/2015).
2. Na forma da jurisprudência do STJ, "reconhecida a abusividade da 
cláusula contratual de reajuste, é necessária a apuração do percentual 
adequado na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o 
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais" (AgInt no REsp 
1.870.418/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2021).
3. Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido está dissonante 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S/A, contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu de seu 

agravo em recurso especial, por ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida, 
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considerando que:
 
"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
ausência de afronta a dispositivo legal e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
7/STJ." (e-STJ, fl. 771)
 

A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não 

admitiu o recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fls. 791/801).

É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da 

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão 

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S/A em face de decisão de inadmissibilidade de recurso especial, fundado 

no art. 105, III, "a", da Constituição, interposto em face do v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado: 

 
"PLANO DE SAÚDE. RESTITUIÇÃO DE VALORES. Reajustes por 
sinistralidade. Sentença de parcial procedência. APELOS RECÍPROCOS. 
Evidenciada a abusividade dos índices de variação de custo médico- 
hospitalar, aplicados de forma unilateral e sem transparência pela requerida. 
Percentuais não foram justificados por demonstração atuarial idônea. Perícia 
contábil realizada, concluindo a abusividade dos reajustes praticados. 
Violação à legislação consumerista vigente e à boa-fé contratual. Índices 
impugnados devem ser substituídos por aqueles autorizados pela ANS para os 
planos individuais e familiares, aplicáveis em caráter subsidiário. 
Jurisprudência desta Câmara e do STJ. Deve constar a observação de que os 
valores pagos a maior deverão ser restituídos à requerente a partir do 
desembolso, respeitada a prescrição trienal (Tema 610 do STJ). Sentença 
reformada. RECURSO DA PARTE RÉ DESPROVIDO e RECURSO DA 
PARTE AUTORA PROVIDO EM PARTE, com observação em relação à 
devolução de valores." (fl. 351)

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 673/680).

Nas razões do apelo, a recorrente aponta ofensa aos artigos 1.022, II, do CPC e 421 e 

421-A e 478 do Código Civil, sustentando, em síntese: (a) negativa de prestação jurisdicional por 

omissão do Tribunal de origem; (b) os índices da ANS para os contratos individuais/familiares 

não podem ser utilizados para limitar o reajuste por sinistralidade dos contratos na modalidade 

coletiva; e (c) é necessária a adoção da solução desta Corte Superior para os casos análogos em 

que se discute o aumento da sinistralidade, 'não se podendo admitir a não incidência de reajuste 
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algum ou percentual inferior ao aumento do risco, o índice adequado deve ser apurado na fase 

de cumprimento de sentença" (fls. 698/699).

Decido. 

Inicialmente, não se vislumbra a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na 

medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado 

não ter acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca 

dos temas necessários à integral solução da lide.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 

12.12.1994).

O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que não é abusiva a cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por 

variação de custos ou por aumento de sinistralidade. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR AUMENTO DE 
SINISTRALIDADE. ÍNDOLE ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA NO CASO. 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. (...)
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é "possível o reajuste de 
contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do seguro ficar 
cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja 
por variação de custos ou por aumento de sinistralidade" (AgRg nos EDcl 
no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe de 10/06/2015). (...)
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp 1696601/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 20/10/2020)
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER COM PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DOS REQUERENTES.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não é abusiva, por si só, a 
previsão contratual que prevê reajustes em contratos de planos de saúde 
com base em critérios de sinistralidade. Precedentes. (...)
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1725797/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
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DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. AUMENTO POR 
SINISTRALIDADE. CONTRATAÇÃO VERIFICADA. ABUSIVIDADE. 
AUSENTE. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NOS TERMOS DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE, É VÁLIDA A CLÁUSULA QUE 
AUTORIZA O REAJUSTE DO PLANO DE SAÚDE COM BASE NA 
SINISTRALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (AgInt no 
AREsp 1431218/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 
01/04/2020)
 

Outrossim, a jurisprudência firmada neste Sodalício, quanto aos reajustes nos 

contratos coletivos de plano de saúde, é firme no sentido de ser possível o reajuste sem 

vinculação aos índices divulgados pela ANS, desde que os percentuais atendam aos critérios 

da razoabilidade. Nessa linha de intelecção, confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUMENTO POR SINISTRALIDADE. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ. AFRONTA A REPETITIVO. HIPÓTESE DIVERSA. 
SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de ser lícita a cláusula que 
prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de 
custos ou por aumento de sinistralidade. No entanto, a revisão do 
entendimento do Tribunal de origem, no caso concreto, sobre o abuso do 
reajuste por sinistralidade é inviável em sede de recurso especial, em razão 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (AgInt no AREsp 1.400.251/SP, Relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/12/2020, DJe 
1º/2/2021). (...)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.076.001/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR 
AUMENTO DE SINISTRALIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. 
ACÓRDÃO QUE CONCLUIU PELA DEMONSTRAÇÃO DA ÍNDOLE 
ABUSIVA. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (...)
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não é abusiva a 
cláusula que prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por 
variação de custos ou por aumento de sinistralidade, cabendo ao 
magistrado a respectiva análise, no caso concreto, do caráter abusivo do 
reajuste efetivamente aplicado. Precedentes. (...)
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.043.624/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE 
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SAÚDE. MENSALIDADES. REAJUSTE. AUMENTO DA 
SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE DECLARADA. ÍNDICES DA ANS E 
INDEXADORES DE INFLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.(...)
2. A majoração das mensalidades do plano de saúde em virtude da 
sinistralidade é possível, a partir de estudos técnico-atuariais, para buscar 
a preservação da situação financeira da operadora. O reajuste não pode, 
no entanto, ser declarado abusivo apenas com base nos índices de 
majoração anuais divulgados pela ANS e nos indexadores que medem a 
inflação, sob pena de ferir o equilíbrio atuarial do plano.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1852390/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/09/2020)
 

A respeito do mérito, a Corte de 2º grau declarou o caráter abusivo da cláusula do 

plano de saúde, que fixava o aumento da prestação por sinistralidade, uma vez que a operadora 

não demonstrou a exata correspondência entre a majoração do preço e a variação do risco 

coberto, determinando, por consequência, que o contrato fosse reajustado segundo índices 

publicados pela ANS. Cita-se trecho do acórdão:
 
"Com efeito, a operadora requerida deixou de demonstrar os cálculos que 
levaram aos reajustes praticados, ônus que lhe incumbia.
Ademais, conforme se verifica do Laudo Pericial colacionado às fls. 498/525, 
o estudo técnico concluiu a abusividade dos ajustes praticados, nos seguintes 
termos:
(...)
Embora de fato a ANS não fixe o valor do reajuste anual para os contratos de 
cunho coletivo (empresarial ou por adesão), é pacífica na jurisprudência a 
utilização destes percentuais de forma subsidiária, a substituir os índices 
declarados abusivos.
(...)
De igual modo, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu, em recente 
julgamento, a viabilidade da aplicação subsidiária da tabela da ANS aos 
planos coletivos na hipótese em que o plano "deixou de demonstrar a efetiva 
variação dos custos que pudessem justificar o aumento no percentual 
realizado, ônus que lhe incumbia, nos termos do art. 373, II, do NCPC" (REsp 
1.848.022/DF, Rel. Min. Moura Ribeiro, 3ª Turma, j. 01/09/2020).
Destarte, a imposição de aumentos em valores não pode ser aceita pelo 
Judiciário sem a efetiva comprovação da elevação do risco e do aumento da 
sinistralidade, o que seria imprescindível para permitir avaliar a efetiva 
necessidade do reajuste aplicado; contudo, consoante perícia contábil 
realizada, a operadora não logrou êxito em comprovar que os percentuais 
adotados eram adequados e seguiam critérios técnicos idôneos.
Assim, por decorrerem de critérios genéricos, submetidos ao arbítrio da 
própria prestadora do serviço, verifica-se a abusividade por enquadramento 
nas condutas vedadas pelo artigo 39, incisos X e XI do Código de Defesa do 
Consumidor, ferindo, ainda, preceitos básicos do diploma consumerista e o 
próprio princípio da boa-fé objetiva, que reveste todo o ordenamento jurídico.
Por tais razões, os reajustes impugnados devem ser afastados, sendo 
adequada sua substituição pelos índices apurados pela ANS para os contratos 
individuais ou familiares, nos termos já fundamentados." (e-STJ, fls. 657/659)

 
Do excerto transcrito, constata-se que o egrégio Tribunal a quo, após o exame 
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acurado dos autos, das provas, dos documentos, da natureza da avença e da interpretação das 

cláusulas contratuais, concluiu que não se justifica o reajuste da forma como pretendida, 

notadamente porque a parte recorrente não logrou comprovar o aumento da sinistralidade do 

grupo, a fim de justificar o reajuste na mensalidade do plano de saúde, reconhecendo, portanto, 

que o reajuste se mostra abusivo.

Nesse contexto, a pretensão de alterar tal entendimento, acerca da natureza 

abusiva do aumento na mensalidade, sob alegada ofensa aos dispositivos mencionados, ensejaria 

a análise de cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório, inviável em sede de 

recurso especial, conforme dispõem as Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. OMISSÃO NO JULGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. ABUSIVIDADE RECONHECIDA NA 
ORIGEM. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE.
1. O Tribunal de origem, ao apreciar as provas dos autos e o contrato 
celebrado entre as partes, considerou que, a despeito da possibilidade de 
reajuste das mensalidades por aumento da sinistralidade, a operadora do 
plano de saúde não demonstrou, no caso concreto, que o reajuste aplicado 
às mensalidades tenha decorrido do aumento da demanda dos usuários 
pelos serviços por ela prestados, de forma a afetar as bases atuariais da 
carteira à qual estão vinculados os autores, razão pela qual concluiu pela 
abusividade dos reajustes implementados.
2. Inviável, em recurso especial, a reinterpretação de cláusulas contratuais 
e o reexame de matéria fático-probatória. Incidência das Súmulas 5 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.877.252/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 
21/6/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. É "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/6/2015, DJe de 10/6/2015). Incidência da Súmula 83/STJ.
1.1. O Tribunal de origem, amparado do conjunto fático-probatório dos 
autos e nas cláusulas contratuais, concluiu que a parte recorrente não 
logrou comprovar o aumento da sinistralidade do grupo a fim de justificar 
o reajuste na mensalidade do plano de saúde, reconhecendo a abusividade 
no reajuste do referido plano. Assim, não é possível alterar tais 
conclusões, pois demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, 
além da interpretação das cláusulas contratuais, o que é vedado em sede 
de recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no REsp n. 1.961.297/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE TÉCNICO DAS MENSALIDADES. 
ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO INCREMENTO 
POR SINISTRALIDADE. AFASTAMENTO DO REAJUSTE EM 
CUMPRIMENTO AOS TERMOS DO CONTRATO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 373, I, do CPC/2015, cabe ao autor da 
demanda a instrução da petição com as provas necessárias para 
demonstração da violação ao direito pleiteado.
2. Concluindo o Tribunal estadual que inexiste nos autos a comprovação 
necessária para analisar a violação a direito da parte, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça alterar o entendimento adotado, pois, para tanto, seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, procedimento esse vedado em julgamento do recurso especial, por 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. A indicação de dispositivos sem que esses tenham sido debatidos pelo 
Tribunal de origem obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência 
de prequestionamento. Incidência dos enunciados sumulares n. 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 1.783.669/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 21/2/2022, DJe de 23/2/2022)
 

Consoante o entendimento desta Corte, "no plano coletivo, o reajuste anual é apenas 

acompanhado pela ANS, para fins de monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de 

abusos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação dos índices previstos aos planos 

individuais" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.628.431/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe de 20/11/2020).

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido ao 

determinar a aplicação dos índices aprovados pela ANS (para contratos individuais), 

como critério a ser adotado no caso de reajuste por sinistralidade do plano de saúde coletivo, está 

em dissonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NATUREZA COLETIVA. MODIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MENOS DE 30 
BENEFICIÁRIOS. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. ANO DE 2010. 
VALIDADE DA CLÁUSULA. PRECEDENTES. ABUSIVIDADE. AFERIÇÃO 
EM CADA CASO CONCRETO. ÍNDICES LIMITE DA ANS. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS SUFICIENTES 
NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. DEFINIÇÃO DO ÍNDICE 
APLICÁVEL. FALTA DE INFORMAÇÕES. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. SUBMISSÃO DA QUESTÃO À 
PROVA PERICIAL OU À LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CASO 
CONCRETO. OBSERVÂNCIA. REVISÃO DO ÍNDICE ADOTADO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Rever as conclusões do Tribunal de origem de que o contrato celebrado 
entre as partes não reúne a característica de plano de saúde individual ou 
familiar, mas sim de plano coletivo empresarial, demandaria a 
reinterpretação de cláusulas contratuais e o reexame de provas, vedados 
pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. o reajuste anual de planos coletivos não está vinculado aos índices 
definidos pela ANS para planos individuais, cabendo à referida agência 
apenas monitorar, naquele caso, a evolução dos preços praticados no 
mercado a fim de prevenir abusos 3. A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça entende que nos contratos de plano de saúde coletivos, ainda que 
contem com menos de 30 (trinta) beneficiários, é válida a cláusula que prevê 
o reajuste por sinistralidade, devendo a eventual abusividade do índice 
aplicado ser apurada caso a caso, não sendo aplicáveis, nessa situação, os 
índices limite definidos pela ANS para os planos individuais e familiares.
4. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido 
torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do 
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. Caso reconhecida a abusividade dos reajustes aplicados, diante da não 
comprovação da necessidade e da ausência de informações claras a respeito 
dos índices praticados, a apuração do valor adequado deve ser remetida à 
perícia ou à liquidação de sentença, como ocorreu no presente processo.
6. Averiguar a regularidade dos percentuais de reajuste aplicados 
demandaria nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
7. É cabível a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando recurso não for conhecido integralmente ou 
for desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.
8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.304.982/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA DEMANDANTE.
1. No caso dos autos, a Corte local concluiu que, embora lícita a cláusula 
contratual que estabelece o reajuste por sinistralidade, não foram 
demonstradas circunstâncias que justificassem o percentual de reajuste 
aplicado, não havendo indicação da base de cálculo e fórmula utilizadas na 
apuração do índice.
1.1. Nessa hipótese, em que apenas se afasta o percentual do reajuste 
considerado abusivo, este Superior Tribunal de Justiça tem firmado o 
entendimento de que é possível a apuração do percentual adequado na fase 
de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual, 
por meio de cálculos atuariais. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.055.252/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
APURAÇÃO DE ÍNCIDE RAZOÁVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
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1. Ação de indenização por danos materiais na qual se insurge contra 
reajustes por sinistralidade.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. É "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/06/2015, DJe de 10/06/2015).
4. Na forma da jurisprudência do STJ, "reconhecida a abusividade da 
cláusula contratual de reajuste, é necessária a apuração do percentual 
adequado na fase de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o 
equilíbrio contratual, por meio de cálculos atuariais" (AgInt no REsp 
1.870.418/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 18/05/2021).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.282.766/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COM 
MENOS DE 30 BENEFICIÁRIOS. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRUPAMENTO DE CONTRATOS. RESOLUÇÃO 
NORMATIVA N. 309/2012 DA ANS. MODALIDADE ESPECÍFICA DE 
REAJUSTE. NECESSIDADE DE PERÍCIA ATUARIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 
"possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da 
empresa contratante, seja por variação de custos ou por aumento de 
sinistralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/6/2015, DJe de 10/6/2015).
2. Os contratos coletivos, independentemente do número de beneficiários, têm 
forma de custeio diferente dos contratos individuais/familiares, sendo que só 
a estes últimos são aplicáveis os índices aprovados pela ANS.
3. Nos casos em que se discutem contratos coletivos com menos de 30 (trinta) 
beneficiários, como é o caso dos autos, a jurisprudência do STJ tem 
reconhecido a vulnerabilidade dos beneficiários, destacando que a própria 
ANS determinou forma própria de cálculo dos reajustes por sinistralidade 
para tais contratos - o chamado agrupamento.
4. Assim, faz-se necessário o retorno dos autos à origem para a produção de 
prova pericial atuarial, que definirá o percentual aplicável no caso concreto, 
considerando a existência de modalidade específica de reajuste, prevista em 
normas infralegais para contratos coletivos com poucos beneficiários.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.008.784/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE E DESPESAS 
MÉDICO-HOSPITALARES. PERCENTUAL ABUSIVO RECONHECIDO NA 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA ANS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE APURAÇÃO DE ÍNDICE ADEQUADO EM CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EQUILÍBRIO ATUARIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
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DESPROVIDO.
1. É lícita a cláusula de contratos de plano de saúde coletivo que estabelece 
reajuste em razão da variação de custos ou do aumento de sinistralidade, 
devendo o magistrado, diante do caso concreto, verificar eventual 
abusividade do reajuste efetivamente aplicado.
2. O reajuste anual de planos coletivos não está vinculado aos índices 
definidos pela ANS para planos individuais, cabendo à referida agência 
apenas monitorar, naquele caso, a evolução dos preços praticados no 
mercado a fim de prevenir abusos.
3. Reconhecida a abusividade no reajuste de contrato, é necessária a 
apuração do percentual adequado na fase de cumprimento de sentença, por 
meio de cálculos atuariais, a fim de restabelecer o equilíbrio contratual.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.032.399/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. REAJUSTE ANUAL. SINISTRALIDADE. LIMITAÇÃO AOS 
ÍNDICES DA ANS. IMPOSSIBILIDADE. APURAÇÃO EM SEDE DE 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao artigo 
1.022 do CPC/15.
2. O acórdão que reconhece a abusividade apenas dos reajustes aplicados no 
caso em concreto, diante da não comprovação da necessidade e da ausência 
de informações claras a respeito dos índices praticados, mas mantendo a 
validade da cláusula prevista no contrato, deve remeter à liquidação de 
sentença a apuração do valor adequado.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na PET no AREsp n. 1.814.573/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 7/10/2022.)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. REAJUSTE POR AUMENTO DE FAIXA ETÁRIA. 
POSSIBILIDADE. REDIMENSIONAMENTO DE ACORDO COM A 
VARIAÇÃO DA SINISTRALIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. NÃO 
OCORRÊNCIA. CÁLCULO REALIZADO EM FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. PRECEDENTES. 
1. A manutenção da decisão recorrida não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, 
tendo em vista a determinação de que o reajuste a ser aplicado deverá ser 
apurado na fase de cumprimento de sentença. 
2. A jurisprudência sedimentada neste Superior Tribunal de Justiça entende 
ser possível o reajuste de contratos coletivos de saúde, em face do implemento 
de idade, quando a mensalidade mostrar-se irrisória em face da variação de 
custos ou do aumento de sinistralidade. 
3. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp 512.230/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/11/2017, DJe 21/11/2017) 

 
Diante disso, fica confirmado o acórdão quanto ao reconhecimento do caráter 

abusivo da cláusula do aumento por sinistralidade, determinando-se, porém, que o critério de 

reajuste da prestação seja aferido em sede de cumprimento de sentença, observando estritamente 

o grau de variação do risco coberto, segundo cálculos atuariais.
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada, e, em novo exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim 

de determinar que o critério de reajuste da prestação do plano de saúde seja aferido em sede de 

cumprimento de sentença, observando estritamente o grau de variação do risco coberto, segundo 

cálculos atuariais.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.443.781 / SP
Número Registro: 2023/0302498-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10516149620158260100

Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - RJ120077
LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - RJ125421

AGRAVADO : EDSON EMANOEL SIMOES
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

JULIANA MARIA DE ANDRADE BHERING CABRAL PALHARES - RJ120077
LIVIA NOGUEIRA LINHARES PEREIRA PINTO QUINTELLA - RJ125421

AGRAVADO : EDSON EMANOEL SIMOES
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 20 de março de 2024
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